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Medidas para Reforçar o Setor Energético

Na sequência das recentes medidas anunciadas pelo Governo português, para acelerar a transição energética,

reforçar a segurança do abastecimento, aumentar a competitividade da economia e garantir a soberania energética, a

equipa de Ambiente, Energia e Infraestruturas da Deloitte Legal TELLES destaca as seguintes novidades

legislativas do setor.

Criação do Grupo de Trabalho para a Reforma do Modelo de Acesso à Rede Elétrica de Serviço Público

(Despacho n.º 6941/2026, de 1 de junho)

O atual contexto de crescimento da procura de ligação à Rede Elétrica de Serviço Público (RESP) para novos projetos

de produção, armazenamento e consumo de eletricidade, nomeadamente os constrangimentos que atualmente se

identificam, evidenciam a necessidade de uma reforma estrutural do modelo de acesso à rede, que assegure uma

utilização efetiva e eficiente da capacidade existente e prevista e evite a sua subutilização.

Para o efeito, foi criado o Grupo de Trabalho para a Reforma do Modelo de Acesso à Rede Elétrica de Serviço Público

(GT-Acesso-RESP), a quem compete, designadamente:

• Diagnosticar o modelo atual de acesso à RESP e a evolução da procura;

• Analisar modelos de acesso à rede adotados noutros países europeus;

• Definir detalhadamente o novo modelo de acesso à RESP (incluindo regras, critérios, fases e prazos); e, entre outras

funções,

• Propor as alterações legislativas e regulamentares necessárias à concretização da reforma.

O despacho estabelece um plano de trabalhos faseado, incluindo a elaboração de relatórios intercalares e de um

relatório final. O relatório final deverá ser apresentado, em termos indicativos, até outubro de 2026, sendo

posteriormente prevista a realização de uma fase de consulta pública.

Foram, também, anunciadas as seguintes medidas (ver comunicado aqui), que abrangem a produção e o

armazenamento de energia, o reforço das redes elétricas, os combustíveis renováveis e a simplificação dos processos

para projetos de energias renováveis:

• Leilão competitivo para 750 MVA de baterias

O leilão competitivo para atribuição de 750 MVA de capacidade de injeção na RESP para armazenamento autónomo é

esperado realizar-se no dia 14 de setembro de 2026. De acordo com o anúncio do governo, somar-se-ão ainda 300

MW “para capacidade sobrante” relativa a projetos renováveis que tenham componente de armazenamento. Em

relação aos projetos autónomos, prevê-se que seja entregue aos municípios 30% da receita obtida pelo Sistema

Nacional de Energia, no âmbito do leilão. Já nos projetos de “capacidade sobrante”, os municípios receberão 70% das

receitas do leilão. Os promotores ficam, ainda, obrigados a entregar 2,5% da receita líquida colhida com os projetos

aos municípios. O concurso irá prever, ainda, uma majoração de 20% para os projetos que tenham uma componente

agrivoltaica.

• Novo impulso ao reequipamento eólico (Repowering)

Em complemento ao regime aprovado em maio (pelo Decreto-Lei n.º 100/2026, de 22 de maio), permite aos projetos
eólicos com Título de Reserva de Capacidade adaptar tecnologia, dimensão, localização ou calendário de execução
para melhorar a sua viabilidade.
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• Criação de mecanismos de Contratos por Diferença

A adoção de mecanismos de contratação de médio e longo prazo, designadamente Contratos por Diferença (CfD),

para reforçar a previsibilidade dos preços da energia, proteger consumidores da volatilidade dos mercados e dar

maior estabilidade aos investimentos. Estes instrumentos serão particularmente relevantes para tecnologias com

maiores necessidades de investimento, como a energia eólica.

• Zona de Grande Procura

Encontra-se em curso o segundo procedimento de Zona de Grande Procura (ZGP) alargada pelo Governo a todo o

território continental, para responder ao aumento dos pedidos de ligação à rede elétrica para consumo. Do novo

processo resultaram manifestações de interesse correspondentes a 4,6 GVA. A REN identificou a necessidade de um

investimento de cerca de 400 milhões de euros para reforçar a rede elétrica.

• Estratégia Nacional para o Armazenamento de Energia

No próximo dia 29 de junho, entrará em consulta pública a Estratégia Nacional para o Armazenamento de Energia,

que reconhece as baterias eletroquímicas e o armazenamento hídrico por bombagem como ativos estratégicos para

o sistema elétrico nacional, promovendo-se a aposta no reforço do armazenamento de longa duração para garantir

maior flexibilidade, resiliência e eficiência da rede. Portugal dispõe atualmente de mais de 3,6 GW de capacidade

instalada em centrais hidroelétricas reversíveis, capacidade que o Governo pretende expandir para reforçar o

equilíbrio entre produção solar e eólica. O Plano de Recuperação e Resiliência já financiou 43 projetos de

armazenamento, num investimento superior a 180 milhões de euros, apoiando pelo menos 500 MW de capacidade

instalada em baterias.

• Transposição da Diretiva das Energias Renováveis (RED III)

Recentemente colocada em consulta pública, está em curso a transposição da Diretiva RED III para o ordenamento
jurídico nacional, encontrando-se em alteração vários regimes legais.

Em específico, no passado dia 5 de junho, o Presidente da República promulgou o diploma do Governo que altera o
Decreto-Lei n.º 15/2022, de 14 de janeiro, na sua versão em vigor, que estabelece a organização e o funcionamento
do Sistema Elétrico Nacional, transpondo a Diretiva (UE) 2024/1711 e parcialmente as Diretivas (UE) 2023/2413 e
2023/1791 (ver comunicado aqui).

Algumas das alterações legais anunciadas incluem:

O desenvolvimento das Zonas de Aceleração da Implantação de Energias Renováveis (ZAER), destinadas a
simplificar e acelerar a instalação de novos projetos renováveis (o chamado “Mapa Verde”).

Foi, ainda, anunciado que irá entrar em consulta pública o Programa Setorial das Zonas de Aceleração da
Implantação de Energias Renováveis (PSZAER). A consulta pública abriu no dia 17 de junho e decorrerá até 15
de julho, no portal participa.pt, disponível aqui.

Prevê-se, também, que seja introduzido o conceito de “superior interesse público”, aplicável ao planeamento,
construção e exploração de centros eletroprodutores renováveis e instalações de armazenamento, atribuindo
prioridade estratégica a projetos considerados essenciais para a transição energética, mantendo a articulação
entre as entidades competentes.

Estas alterações ao Decreto-Lei n.º 15/2022, de 14 de janeiro foram já publicadas, por via da Lei n.º 29/2926, de 23 de
junho e do Decreto-Lei n.º 130/2026, de 29 de junho.
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• Biometano

No que diz respeito à produção e consumo de biometano, o Governo sinalizou a introdução de procedimentos
simplificados de licenciamento, novos instrumentos de apoio e maior visibilidade sobre a execução do Plano de Ação
para o biometano em Portugal.

O objetivo é reforçar a descarbonização da indústria e dos transportes, promover a valorização de resíduos e
aumentar a soberania energética do país.

• Biomassa

O Governo prevê atribuir 60 MW de capacidade ao abrigo do regime revisto e atualizar a remuneração das centrais,
valorizando o seu contributo para a gestão da floresta e prevenção de incêndios.

• Foi, ainda, publicado pela DGEG um projeto de Despacho relativo ao licenciamento de instalações de
armazenamento de energia elétrica

A DGEG colocou em consulta pública (ver aqui), que terminou em 24 de junho, o projeto de despacho que define os
procedimentos aplicáveis à obtenção de títulos de controlo prévio para instalações de armazenamento de energia
elétrica.

Este diploma visa colmatar insuficiências identificadas na prática, densificando e uniformizando a instrução e
tramitação dos pedidos de licenciamento e registo, diferenciando entre armazenamento autónomo e colocalizado
(incluindo com centros eletroprodutores e UPAC) e sujeitas a licenciamento ou registo, consoante a respetiva potência
instalada.

• Mobilidade Elétrica

Foi aprovada em Conselho de Ministros (ver aqui) a prorrogação do período transitório do regime jurídico da
mobilidade elétrica até 31 de dezembro de 2027. A prorrogação é justificada pela necessidade de adaptação dos
modelos de gestão dos pontos de carregamento, da interoperabilidade das plataformas e da revisão de contratos de
concessão, que abrangem cerca de 70% da rede existente.
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